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EDITAL 008/2026 – CONTRATAÇÃO 985893-3/2026 (COMPRASNET)
PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 4739/2026



ÓRGÃO/ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, PÚBLICA OU PRIVADA, INCLUSIVE COOPERATIVA DE CRÉDITO, AUTORIZADA A FUNCIONAR PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E CRÉDITO DA FOLHA DE PAGAMENTO (MÓDULO A) E DE PROCESSAMENTO TECNOLÓGICO E LIQUIDAÇÃO DE ORDENS DE PAGAMENTO A FORNECEDORES E PRESTADORES (MÓDULO B), SEM CUSTÓDIA DAS DISPONIBILIDADES DE CAIXA, NA FORMA ESTABELECIDA NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 19/10/2026.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO VIRTUAL — PV
RESULTADO ECONÔMICO CORRESPONDENTE: MAIOR OUTORGA REAL — OR (OR = P² ÷ PV)
PISO DA OUTORGA REAL (P) / VALOR MÁXIMO DO PV INICIAL: R$ 4.643.359,32 (QUATRO MILHÕES, SEISCENTOS E QUARENTA E TRÊS MIL, TREZENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS E TRINTA E DOIS CENTAVOS).

MODO DE DISPUTA: ABERTO.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: PORTAL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL
https://www.gov.br/compras/pt-br                                         
CÓDIGO UASG: 985893

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO DE JULGAMENTO: 10h (dez horas) - horário de Brasília/DF.

MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA
PREGÃO ELETRÔNICO N° 008/2026 - CONTRATAÇÃO 985893-3/2026 (COMPRASNET)
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA, sediado na Praça Visconde Figueira, 57, Centro, Santo Antônio de Pádua/RJ, CEP: 28.470-000 realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o critério formal de julgamento pelo MENOR PREÇO VIRTUAL, correspondente à MAIOR OUTORGA REAL, nos termos do Processo Administrativo nº 4739/2026, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dos demais normativos federais aplicáveis, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. OBJETO

1.1. Constitui objeto deste certame a contratação de instituição financeira, pública ou privada, inclusive cooperativa de crédito, devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, para a prestação dos seguintes serviços, pelo período operacional de 60 (sessenta) meses, precedido de fase de implantação de até 60 (sessenta) dias corridos:

1.1.1. Módulo A — Folha de Pagamento: processamento, crédito e administração operacional da folha de pagamento dos servidores e empregados públicos ativos, inativos, aposentados, pensionistas, agentes políticos, comissionados, temporários e demais beneficiários legalmente abrangidos da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo Municipal, inclusive os vinculados ao Fundo de Aposentadoria e Pensão — FAP, mediante conta-salário ou instrumento que a regulamentação vigente determine, assegurada a portabilidade salarial e a livre contratação de produtos financeiros;
1.1.2. Módulo B — Fornecedores: recepção, validação tecnológica, processamento e liquidação das ordens de pagamento previamente liquidadas, autorizadas e ordenadas pelo Município em favor de fornecedores, prestadores de serviços e demais credores, custeadas por fontes de livre movimentação, para conta de livre escolha de cada credor, sem transferência da decisão administrativa sobre o pagamento e sem custódia das disponibilidades de caixa municipais.

1.2. A execução contratual compreenderá a implantação operacional, a migração de dados e rotinas, a abertura das contas-salário, o processamento da folha e das ordens de pagamento, a disponibilização de canais de atendimento e a manutenção da operação durante toda a vigência, observado o Termo de Referência (Anexo II).
1.3. Ficam assegurados ao beneficiário, a qualquer tempo, a livre escolha da instituição para recebimento de seus vencimentos e o direito à portabilidade salarial automática e gratuita, na forma da regulamentação do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil vigente em cada momento da execução (na data deste Edital, Resolução CMN nº 5.058/2022 e, com efeitos a partir de 1º/07/2027, Resolução BCB nº 566/2026), não podendo a exclusividade do primeiro crédito da folha ser interpretada em detrimento desses direitos.
1.4. A contratação não confere exclusividade sobre empréstimo consignado, financiamentos, cartões, seguros, investimentos, arrecadação, cobrança ou relacionamento bancário de servidores e fornecedores, vedadas a venda casada, a imposição de abertura de conta de livre movimentação e a exigência de que fornecedor ou prestador possua conta na contratada.
1.5. O objeto será adjudicado em lote único, compreendendo os Módulos A e B, conforme justificativa do Estudo Técnico Preliminar.
1.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e o Município, vedando-se qualquer relação que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DA FÓRMULA DE CONVERSÃO E DO PISO DA OUTORGA REAL
2.1. Por se tratar de contratação que gera receita ao Município, a disputa é pela maior contrapartida econômica (Outorga Real — OR). Para viabilizar o seu processamento no sistema eletrônico sob o critério formal de menor preço, cada licitante registrará um Preço Virtual — PV, convertido matematicamente na Outorga Real correspondente pela fórmula:

PV = P² ÷ OR   e, inversamente,    OR = P² ÷ PV
2.2. Onde P é o piso da Outorga Real, fixado em R$ 4.643.359,32 (quatro milhões, seiscentos e quarenta e três mil, trezentos e cinquenta e nove reais e trinta e dois centavos); PV é o Preço Virtual registrado no sistema; e OR é a Outorga Real oferecida.

2.3. Quando OR = P, tem-se PV = P; toda Outorga Real superior ao piso gera, necessariamente, Preço Virtual inferior. Vence o menor Preço Virtual e, matematicamente, a maior Outorga Real, sem possibilidade de PV negativo e sem teto artificial de outorga.

2.4. Exemplos de conversão com o piso fixado:

	Outorga Real (OR)
	Preço Virtual (PV) a registrar

	R$ 4.643.359,32 (piso)
	R$ 4.643.359,32

	R$ 5.000.000,00
	R$ 4.312.157,15

	R$ 6.000.000,00
	R$ 3.593.464,30

	R$ 7.000.000,00
	R$ 3.080.112,25

	R$ 8.000.000,00
	R$ 2.695.098,22


2.5. O domínio admitido é 0 < PV ≤ P. Serão desclassificadas propostas com PV nulo, negativo ou superior a P, ou OR inferior a P.

2.6. O PV será registrado com duas casas decimais. P² será utilizado com precisão integral: para P = R$ 4.643.359,32, P² = 21.560.785.774.630,8624. A OR = P² ÷ PV será arredondada ao centavo apenas ao final, elevando o centavo quando a fração for igual ou superior a meio centavo. Erro material na conversão será corrigido sem alterar o lance válido ou a classificação.

2.7. O valor da outorga proposto considera todos os encargos necessários à execução do objeto publicado: implantação, integração, licenças, infraestrutura, atendimento local, migração, testes, segurança, processamento, transferências previstas, suporte, conciliação e transição. Não haverá remuneração adicional da contratada pelo Município nem tarifa imposta a beneficiários ou credores por serviços que o contrato ou a regulação assegurem gratuitamente. Os custos de interoperabilidade e de meios de pagamento necessários à solução contratada serão suportados pela contratada, desde que compreendidos nas interfaces e no escopo divulgados. As tarifas relativas à manutenção preexistente das contas públicas de origem, estranhas a este objeto, não serão transferidas à contratada por presunção.
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar desta licitação as instituições financeiras, públicas ou privadas, e as cooperativas de crédito autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil que sejam legal e operacionalmente aptas a executar conta-salário e os demais serviços do Módulo A na data prevista para o início da operação, a executar ou integrar, sob sua responsabilidade, os meios de pagamento necessários ao Módulo B, e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no sistema de compras do governo federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.1.2. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico mencionado no item 3.1 e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados neste item 3 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

3.5. A participação não depende da existência prévia de agência, posto de atendimento bancário ou correspondente no Município; os níveis de atendimento local serão exigidos na fase de execução, na forma do Termo de Referência.
3.6. As cooperativas somente poderão participar se forem cooperativas de crédito autorizadas pelo Banco Central do Brasil, nos termos da Lei Complementar nº 130/2009, mediante comprovação de aptidão para executar integralmente o objeto, incluindo a abertura de contas-salário.
3.7. Não se aplica a este certame o tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/2006, uma vez que instituições financeiras e cooperativas de crédito não se enquadram como microempresa ou empresa de pequeno porte.

3.8. Não poderão disputar esta licitação:

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos;

3.8.2. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.8.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.8.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.8.5. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.8.6. agente público do órgão ou entidade licitante, na qualidade de pessoa física ou de representante de pessoa jurídica;

3.8.7. não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10. É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio, tendo em vista que a autorização do Banco Central do Brasil para os serviços do núcleo do objeto é concedida a pessoa jurídica específica, com responsabilidade integral pelas operações, e que a execução exige gestão centralizada e responsabilidade única pelo processamento da folha e das ordens de pagamento perante beneficiários e credores, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, que registra a existência de instituições individualmente capazes de executar o objeto e já atuantes no Município.

4. DAS DECLARAÇÕES E DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

4.1.1. Os documentos de habilitação previstos no item 8 serão exigidos apenas do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, sem prejuízo de sua inserção prévia no sistema, a critério do licitante.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o Preço Virtual — PV, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.3.5. que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar cujos efeitos ainda vigorem e sejam aplicáveis no âmbito do Município de Santo Antônio de Pádua.
4.3.6. a proposta abrange integralmente os Módulos A e B do objeto; não haverá cobrança ao Município pelos serviços nucleares; serão respeitados a liberdade bancária de beneficiários e credores e os direitos gratuitos previstos na regulamentação bancária; e não será mantida custódia de disponibilidades públicas fora dos fluxos expressamente autorizados.

4.4. O licitante organizado em cooperativa de crédito deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e na Lei Complementar nº 130/2009.

4.5. A falsidade das declarações de que tratam os itens 4.3 e 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e das declarações pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.8. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu Preço Virtual final mínimo (correspondente à Outorga Real máxima que se dispõe a oferecer) quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, conforme disposto no item 6.8, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.10. O Preço Virtual final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo licitante no sistema.
4.11. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1. Preço Virtual global estritamente positivo e não superior a P, com duas casas decimais;
5.1.2. descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência (Módulos A e B; 60 meses operacionais);
5.1.3. quantidade cotada: 1 (um) lote único.
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. Nos campos destinados a marca e fabricante, quando de preenchimento obrigatório pelo sistema, o licitante informará “não se aplica”.
5.3. No Preço Virtual proposto — e na Outorga Real a que corresponde — estarão considerados todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, de capilaridade, de implantação e de integração tecnológica e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os valores ofertados, tanto na proposta inicial quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, inclusive quanto à conversão entre PV e OR.
5.5. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de disponibilizar os sistemas, canais, equipes e estruturas necessários à perfeita execução contratual.
5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação, podendo ser prorrogado, por igual período, salvo se houver justificativa para prazo diverso aceita pela Administração.
5.7. Os licitantes devem respeitar o Preço Virtual máximo (P) estabelecido no item 2.2 deste Edital, correspondente ao piso da Outorga Real.
5.8. O modelo de proposta e a calculadora de conversão constam do Anexo I; a proposta final ajustada ao último lance será apresentada nesse modelo.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo Preço Virtual global do lote único.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de Preço Virtual inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, o que corresponde a Outorga Real superior; não serão admitidos lances com PV superior ao piso.
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em Preço Virtual.

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. O envio de lances no pregão eletrônico se dará pelo modo de disputa “aberto”, devendo os licitantes apresentar lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, e caso o sistema eletrônico de contratações utilizado possua essa funcionalidade, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.4.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de Preço Virtual (decrescente de Outorga Real).
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, quando houver, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem:

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei;

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.18.2.2. empresas brasileiras;

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro tentará negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.19.1. A negociação terá por objeto a redução do Preço Virtual e, consequentemente, a elevação da Outorga Real, e será realizada sempre, podendo ser dispensada mediante justificativa da provável inefetividade da negociação.
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.19.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, no modelo do Anexo I, com indicação expressa do PV final e da OR correspondente, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.19.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, por igual período, de ofício ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 
e) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; e
f) bases públicas do Banco Central do Brasil, quanto à autorização de funcionamento e à inexistência de regime especial.

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429/1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Verificadas as condições de participação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto, à observância do Preço Virtual máximo (P) e da Outorga Real mínima (P) e à conformidade da conversão pela fórmula oficial, observado, no que couber, o disposto nos arts. 29 a 35 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.6.1. contiver vícios insanáveis;

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência ou não puder ser executada sob a autorização regulatória apresentada;

7.6.3. apresentar Preço Virtual igual ou inferior a zero, superior a P, ou Outorga Real inferior a P;
7.6.4. impuser condição de custódia de recursos públicos incompatível com este Edital, condicionar o pagamento a fornecedor à abertura de conta, condicionar a conta-salário à aquisição de produto ou alterar o SLA mínimo do Termo de Referência;

7.6.5. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

7.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento por todos os participantes.
7.8. Por se tratar de contratação que gera receita, não se aplica o indício de inexequibilidade do art. 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. A exequibilidade da proposta será aferida pela compatibilidade regulatória e pela capacidade operacional da instituição para executar o objeto, podendo o Pregoeiro realizar diligências para os esclarecimentos necessários, respeitados os limites dos arts. 59 a 64 da Lei nº 14.133/2021 e vedada a inclusão posterior de elemento que devesse constar originariamente da proposta.

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação relacionados neste item apenas ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar.

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será verificada pelo Pregoeiro por meio do registro cadastral no SICAF, quanto aos documentos por este abrangidos.

8.2.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8.2.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação, exceto se o Pregoeiro, em consulta aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

8.2.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, sob pena de inabilitação.

8.2.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

8.3. Serão exigidos os seguintes documentos de habilitação:

8.3.1. Habilitação jurídica:

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente registrados, ou estatuto consolidado, com os documentos de eleição ou designação dos administradores e instrumentos de representação;
b) comprovação da autorização vigente para funcionamento concedida pelo Banco Central do Brasil, apta à execução dos serviços contratados, e comprovação de que a espécie institucional (banco múltiplo, banco comercial, cooperativa de crédito etc.) está autorizada a executar o objeto, inclusive a abertura e manutenção de contas-salário;

c) decreto de autorização, em se tratando de instituição estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;
d) os objetivos sociais deverão estar em harmonia com o objeto licitado.
8.3.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas — CNPJ;
b) certidão conjunta negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos a tributos federais, à dívida ativa da União e às contribuições previdenciárias, expedida pela Receita Federal do Brasil e pela PGFN;

c) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos estaduais e municipais do domicílio ou sede do licitante, admitida certidão de não contribuinte ou documento equivalente quando o tributo não incidir sobre a atividade da instituição financeira;
d) certificado de regularidade de situação perante o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;
e) certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas — CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

8.3.3. Qualificação técnica:
a) ao menos 1 (um) atestado de capacidade técnico-operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a execução satisfatória de processamento de folha de pagamento ou de serviço bancário de complexidade operacional equivalente ou superior, com menção expressa ao cumprimento de prazos, especificações e qualidade, por período contínuo mínimo de 12 (doze) meses;
b) comprovação quantitativa, incidente sobre a parcela de maior relevância (processamento de folha), de atendimento a, no mínimo, 852 (oitocentos e cinquenta e dois) beneficiários — correspondente a 30% (trinta por cento) da média de 2.838 beneficiários da base atual —, admitido o somatório de atestados tecnicamente pertinentes e compatíveis;
c) os atestados poderão ser emitidos em nome da matriz ou de filial do licitante; não será admitido atestado emitido por empresa do mesmo grupo econômico; os atestados sujeitam-se a diligência quanto à veracidade, inclusive para os efeitos do art. 337-F do Código Penal;
d) Declaração de Compromisso de Atendimento e Capilaridade e Declaração de Conhecimento das Informações e Condições Locais.

8.3.4. Qualificação econômico-financeira:

a) demonstrações contábeis do último exercício social exigíveis e apresentadas na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da instituição;
b) certidão negativa de falência ou documento judicial equivalente, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, somente quando juridicamente aplicável à espécie institucional, considerando que a Lei nº 11.101/2005 exclui instituições financeiras e cooperativas de crédito do regime ordinário de recuperação judicial e falência;
c) Declaração de Habilitação Regulatória e Prudencial, com autorização para verificação, pelo Município, das informações públicas do Banco Central do Brasil, comprovando que a instituição não está submetida a regime de intervenção, liquidação extrajudicial ou outro regime que inviabilize a execução, e que cumpre integralmente os requerimentos prudenciais de capital e demais limites determinados pelo CMN/BCB para a sua categoria e segmento;
8.4. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

8.5. O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação.

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.6. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

8.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

8.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua habilitação.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.9.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.9.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes à CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.10. Quando permitida a participação de instituições estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

8.10.1. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de habilitação.

8.10.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser instituição estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.11. As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

9. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

9.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
9.2. Homologado o resultado, a Administração convocará o licitante vencedor para assinar o termo de contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital.

9.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

9.4. Na hipótese de o licitante vencedor não assinar o contrato ou não recolher a outorga no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado ou, mediante negociação, em condições mais vantajosas para a Administração.

9.5. A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o contrato ou em recolher a outorga no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas.

9.6. A ordem de implantação será emitida na assinatura do contrato; a ordem de início da fase operacional e o início da exclusividade do primeiro crédito da folha somente serão emitidos após a comprovação do recolhimento integral da outorga.

10. DO ATENDIMENTO LOCAL, DA CAPILARIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS

10.1. O licitante vencedor obriga-se a implantar, até a entrada em operação (primeiro crédito da folha), os níveis mínimos de atendimento definidos no Termo de Referência — digital, institucional, local presencial permanente, assistido, de migração, acessível e de numerário —, podendo utilizar agência, posto de atendimento bancário, correspondente bancário ou combinação regulatoriamente permitida para atingir o resultado.

10.2. A obrigação de capilaridade é de nível de serviço e de resultado, e não de forma societária específica de estabelecimento; não é exigida agência plena.

10.3. A contratada observará a Lei nº 13.709/2018 e as normas da ANPD, na forma da Matriz de Tratamento de Dados, utilizando os dados recebidos exclusivamente para a finalidade contratual, ressalvados os tratamentos a que esteja legalmente obrigada como instituição regulada, vedada a utilização da base funcional municipal para marketing sem base legal autônoma, e manterá programa de segurança aderente à regulamentação de segurança cibernética do CMN/BCB vigente (inclusive Resolução CMN nº 5.274/2025).

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.1.1. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

11.1.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail funcional licitacao@santoantoniodepadua.rj.gov.br, mediante confirmação de recebimento.

11.1.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.1.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela autoridade competente nos autos do processo de licitação.

11.1.5. Modificado substancialmente o edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

11.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 15 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

11.2.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, em campo próprio do sistema eletrônico de contratações ou, em sua indisponibilidade, para o e-mail funcional licitacao@santoantoniodepadua.rj.gov.br, mediante confirmação de recebimento, contados:

a) a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

b) a partir da ata de julgamento, nas licitações com inversão de fases.

11.2.2. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

11.2.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.2.4. Caberá ao Pregoeiro, no prazo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.2.5. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.2.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.2.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Constitui infração administrativa, a prática, pelo licitante ou contratado, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

12.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

12.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:

12.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

12.1.5.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;

12.1.6. não celebrar o contrato, não recolher a outorga ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

12.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

12.1.9. fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.10.3. apresentar declaração falsa quanto às condições de participação;

12.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

12.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Por se tratar de contratação que gera receita, sem faturamento ordinário contra o Município, adota-se como base de cálculo das sanções pecuniárias o Valor de Referência Contratual — VRC, correspondente à Outorga Real adjudicada. O licitante ou contratado que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 12.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

12.2.2. Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 12.1.1 a 12.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do VRC, devendo ser observados os seguintes parâmetros:

a) multa de 0,5% a 1,5% do VRC, nos casos da infração prevista no subitem 12.1.1;

b) multa de 0,5% a 15% do VRC, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.2 a 12.1.7;

c) multa de 5% a 30% do VRC, nos casos das infrações previstas nos subitens 12.1.8 a 12.1.12;

d) as faixas de dosimetria por conduta operacional constantes do Apêndice G do Termo de Referência, dentro dos limites das alíneas anteriores.

12.2.2.1. Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) do VRC.

12.2.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada administrativa ou judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 12.13.

12.2.2.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. Nenhuma multa será aplicada automaticamente; falhas meramente operacionais dos níveis de serviço que não configurem infração administrativa serão tratadas inicialmente pelos mecanismos de correção, crédito de serviço, advertência contratual ou plano de ação previstos no Termo de Referência.

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

12.3. Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no recolhimento da outorga ou no cumprimento de obrigação pecuniária sujeitará o contratado, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da obrigação em atraso, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do VRC.

12.3.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no Contrato.

12.4. No caso de inexecução total ou parcial do objeto, que acarrete a extinção do Contrato, será devida multa compensatória no valor de 20% (vinte por cento) do VRC.

12.4.1. A multa compensatória, isoladamente aplicada ou quando somada ao valor da multa moratória convertida, não poderá exceder o limite previsto no art. 412 do Código Civil, ou seja, o valor da obrigação principal.

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.5.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.6. A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão ou entidade contratante, sendo competentes para sua aplicação:

a) as sanções previstas nos itens 12.2.1, 12.2.2 e 12.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;

b) a aplicação da sanção prevista no item 12.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva do Prefeito Municipal.

12.7. A aplicação de quaisquer das penalidades administrativas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante ou contratado, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021.

12.7.1. A aplicação de sanção será antecedida de intimação do licitante ou contratado, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

12.7.2. A defesa prévia do licitante ou contratado será exercida no prazo de:

a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.1 e 12.2.2, contado da data da intimação;

b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

12.7.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

12.8. A aplicação das sanções previstas no edital e no contrato não exclui, em hipótese alguma:

a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e

b) a possibilidade de extinção do Contrato, na forma dos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, garantido o contraditório e a ampla defesa.

12.8.1. Aplica-se o disposto na alínea a do item 12.8 à multa compensatória, nos termos do parágrafo único do art. 416 do Código Civil.

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

12.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.

12.10.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional, nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.10.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.11. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções ao licitante ou contratado, em decorrência de conduta vedada no edital e/ou no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico (“e-mail”) cadastrado pela empresa junto ao sistema eletrônico de contratações.

12.11.1. O licitante ou contratado deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (“e-mail”) cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

12.12. O contratante deverá publicar no Diário Oficial do Município o ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Santo Antônio de Pádua.

12.12.1. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Município, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

12.13. Caso não seja efetuado o pagamento da multa aplicada, deverá ser emitida nota de débito no valor total ou do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

12.13.1. A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Município para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

12.13.2. O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõe a legislação de regência, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.

13. DO RECOLHIMENTO DA OUTORGA E DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. O contratado deverá recolher a Outorga Real integral, em parcela única, no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da emissão da guia de recolhimento pela Secretaria Municipal de Fazenda, expedida na data da assinatura do contrato, em conta de titularidade do Município de Santo Antônio de Pádua/RJ.

13.2. Confirmado o recebimento integral da outorga, o contratante emitirá a ordem de início da fase operacional. O atraso no recolhimento não prorroga a exploração econômica e sujeita o contratado às sanções deste Edital.

13.3. Havendo erro material na guia de recolhimento emitida pela Administração, o prazo do item 13.1 será reaberto a partir da disponibilização de nova guia correta.

13.4. Não haverá despesas para a Administração decorrentes da contratação, considerando tratar-se de contratação que gera receita para o Município, mediante o recolhimento da outorga pela instituição financeira vencedora, que será classificada na rubrica orçamentária própria. Não haverá emissão de nota fiscal ou fatura contra o Município pelos serviços nucleares do objeto.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO E DA GARANTIA

14.1. Não será admitida a subcontratação, sub-rogação, cessão ou transferência do núcleo regulado do objeto — processamento da folha, gestão das contas-salário, movimentação dos recursos e crédito aos beneficiários e credores — nem da responsabilidade contratual.

14.2. Admite-se a utilização de terceiros para atividades auxiliares (computação em nuvem, datacenter, processamento tecnológico auxiliar, emissão e logística de cartões, correspondentes bancários, telecomunicações, antifraude, mensageria, meios de pagamento e outros serviços autorizados), desde que permitidos pela regulamentação, registrados em inventário e integralmente supervisionados pelo contratado, que permanece responsável.

14.3. Não será exigida garantia de execução contratual, por se tratar de contratação que gera receita, com outorga recolhida antes do início da fase operacional.

15. DA VIGÊNCIA, DA IMPLANTAÇÃO E DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

15.1. A fase de implantação terá duração de até 60 (sessenta) dias corridos, contados da ordem de implantação; a fase operacional, remunerada economicamente pela outorga, terá duração de 60 (sessenta) meses contados do primeiro processamento oficial (primeiro crédito) da folha, seguida do período de transição final. 
15.1.1. Não haverá primeiro pagamento em produção sem teste de homologação bem-sucedido e autorização formal do gestor do contrato.

15.2. Não haverá prorrogação ordinária ou automática da exploração econômica. Eventual prorrogação excepcional dependerá, cumulativamente, de autorização legal, reavaliação econômica contemporânea, demonstração de vantagem, nova outorga proporcional ao valor econômico atualizado, parecer jurídico e observância do art. 110 da Lei nº 14.133/2021; nenhuma prorrogação será gratuita.

15.3. O contratado deverá implantar a operação, promover a migração de dados e realizar a transição do processamento sem interrupção do pagamento aos beneficiários, nos prazos, etapas e condições do Termo de Referência, e observar os níveis de serviço, a contingência operacional, a segurança da informação, a proteção de dados pessoais e os requisitos de atendimento presencial e digital ali previstos.

15.4. O contratado não poderá manter disponibilidade livre de caixa municipal, aplicar valores do Município, utilizá-los em benefício próprio, constituir garantia, retenção, compensação ou direito de preferência, nem utilizar saldo como funding; valores rejeitados serão devolvidos à origem imediatamente e, no máximo, até o início do dia útil seguinte (art. 164, § 3º, da Constituição Federal).
15.5. É vedada a cobrança de qualquer tarifa do Município pelo objeto contratado, ressalvadas hipóteses legalmente admitidas e expressamente previstas no contrato.

16. DA IRREAJUSTABILIDADE DA OUTORGA E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

16.1. A Outorga Real adjudicada será fixa, certa, irreajustável e irrevisável durante toda a vigência contratual, não se aplicando reajuste ou repactuação.

16.2. Eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro observará exclusivamente as hipóteses do art. 124, II, “d”, e do art. 130 da Lei nº 14.133/2021 e a matriz de riscos do Apêndice ao Termo de Referência, mediante pedido fundamentado e instruído, formulado durante a vigência contratual, sob pena de preclusão; eventos ordinários do negócio bancário (portabilidade, adesão comercial, variação ordinária da folha e mudanças regulatórias comuns) constituem risco do contratado e não ensejam recomposição.

17. EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAIS

17.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão e a fiscalização, os níveis de serviço, o atesto mensal de desempenho e as condições de transição se submetem ao disposto no Termo de Referência e na minuta contratual.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília — DF.

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.

18.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Portal de Compras do Governo Federal e no sítio eletrônico oficial do Município.

18.11. Fica eleito o foro da Comarca de Santo Antônio de Pádua/RJ para dirimir quaisquer questões oriundas deste Edital, sem prejuízo das competências constitucionais dos órgãos de controle.

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Anexo I — Modelo de Proposta e Calculadora de Conversão (PV ↔ OR);

Anexo II — Termo de Referência e Apêndices I a VII;

Anexo III — Minuta do Contrato;

Anexo IV — Declaração de Compromisso de Atendimento e Capilaridade;

Anexo V — Declaração de Habilitação Regulatória e Prudencial;

Anexo VI — Declaração de Conhecimento das Informações e Condições Locais;

Anexo VII — Memória de Cálculo.
Santo Antônio de Pádua, 30 de setembro de 2026.
Margareth Muniz Souza
Responsável pela elaboração dos textos de convites e editais.
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